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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO N2  20012020/02 

1. OBJETO. 

1.1. FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE MAQUINAS PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS 

VICINAIS DO MUNICIPIO 

2. OBJETIVOS 

	

2.1. 	Em cumprimento a Lei Federal n° 10.520/2002, de 17 de Julho de 2002, e Lei 
Federal n° 8.666/93 elab ra-se o presente termo de referência, para que no 
procedimento legal, seja e etuada a seleção de proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública Mu icipal, sendo estas especificações e condições visam 
esclarecer a contratação e forma como deverão ser adquiridos, visando o objeto 

dentro dos padrões exigidos 

3. JUSTIFICATIVA 

	

3.1. 	É Sabido que após o período de chuvas, as vias rurais ficam bastante 
danificadas, atingindo dire amente no deslocamento do alunado e o escoamento da 
produção agrícola, sendo necessárias medidas que proporcionem a recuperação, 
manutenção e conservação das mesmas. Enquanto que, no período de grande escassez 
de chuvas, surge a necessi ade de escavação de cacimbas, adutoras, e bebedouros, na 
busca de identificar fontes e água para atendimento às necessidades da população. 

	

3.2. 	Já em relação as obras a serem construídas pelo município, temos sempre a 
necessidade de nivelar os térrenos onde serão desenvolvidos os projetos das mesmas. 

	

3.3. 	Porém, reconhecemos que a prefeitura municipal não dispõe no seu patrimônio 

• 
de maquinários suficientes para atender tal necessidade, tendo que recorrer à 
terceirização como forma de solução da demanda, o que só é possível via processo 

prévio de licitação.. 

4. 	CONDIÇÕES GERAIS DE PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Manutenção Preventiva e Corretiva: 

4.2. A manutenção de máquinas, veículos e equipamentos é importante para garantir a 
confiabilidade e segurança dos equipamentos, melhorar a qualidade e reduzir os custos de 

produção evitando desperdícios; 

4.3. A Manutenção prevent0 e corretiva, máquinas e equipamentos, serão de 

responsabilidade da CONTRATADA; 

4.4. SOBRE A MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Com a intenção de reduzir ou evitar a quebra ou 
queda no desempenho do equipamento, será realizada mensalmente em todos os veículos, 
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máquinas e equipamentos do con rato, sendo a CONTRATADA obrigada a apresèlIQL.- o audo 
e relatórios desta manutenção pa a a fiscalização do contrato; 

4.5. SOBRE A MANUTENÇÃO C RRETIVA: Será realizada para restaurar ou corrigir o 
funcionamento da máquina e é fita depois de apresentada quebra ou falha, será realizada 
quando apresentar quebras ou filhas em algum dos veículos, máquinas e equipamentos do 
contrato, sendo a CONTRATADA obrigada a apresentar o laudo e relatórios desta 
manutenção para a fiscalização do contrato, para o retorno do veículos, máquinas ou 
equipamento que foi realizada a mesma. 

4.6. Os maquinários locados ser o disponibilizados com condutor por conta da empresa 
contratada. 

4.7. Ficará de responsabilidade 

• 
referidos maquinários. 

da CONTRATANTE somente o combustível utilizado nos 

4.8. O combustível para abastecimento dos veículos locados será de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

5. 	DA PARTICIPAÇÃO 

• 

5.1. ART. 49, INCISO II E III Dt LC 123/06 

5.1.1. Tratam os presentes autos de análise acerca da aplicação, ao presente certame, 
do dever de a Administração Pública "realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP) nos itens de contrata ão cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)", 
nos termos do art. 48, I, Lei omplementar 123. 

5.1.2. Ainda, o art. 48, II, Lei Complementar 123, impõe que o Ente "deverá 
estabelecer, em certames pára aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do Objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte." 

5.1.3. 	Contudo, o legislador pátrio, ciente das dificuldades de concretização prática 
dos dispositivos, permitiu, no art. 49, a não aplicação do disposto nos arts. 47 e 48 da 
Lei Complementar 123, quando: 
1 - (Revogado); 
II 	- não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

- o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou co plexo do objeto a ser contratado; 
5.1.4. E também previu q e os benefícios referidos no art. 48, Lei Complementar 123, 
serão assegurados desde q e as ME/EPP ofertem o objeto licitado até o limite de 10% 
(dez por cento) acima do m lhor preço válido, nos termos do art. 48, § 3°, da mesma lei. 
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5.1.5. Traduz-se, desse modo, que caberá à Administração Pública, preli a . 	fi nte, 
na fase interna, planejar-se para que se identifique, local ou regionalmente, a eventual 
ausência de ME/EPP aptas a atender o objeto almejado, atestando a desvantajosidade 
da contratação ao interes e público e, por conseguinte, possibilitando afastar a 
aplicação do tratamento dife enciado. 

5.1.6. Neste sentido, em onsulta junto ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Santana do Ca . ri, com o intuito de perquirir acerca do número mínimo de 
3 (três) fornecedores ME/E P compatíveis ao objeto licitado, constatou-se a no âmbito 
local, ausência de cadastro uivo de fornecedores condizente ao ramo empresarial para 
atender a presente demand 

5.1.7. De todo exposto, endo em vista a inexistência de, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores locais ME/E P compatíveis ao objeto em apreço, inaplicar-se-á, no 
presente caso, certame xclusivo à ME/EPP, possibilitando a participação de 
proponente de qualquer orte, desde que atendidas as devidas qualificações e 
exigências do instrumento c nvocatório. 

6. 	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Prestar os serviços em estria observância às disposições da sua proposta e condições 
estabelecidas no termo contratua ; 

6.2. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Santana do 
Cariri, no local a ser prestado o serviço, para representá-lo na execução do contrato; 

6.2.1. A Contratada é responsável pelas despesas com hospedagem, alimentação e transporte, 
que se fizerem necessárias, com preposto que o representá-lo na execução do contrato; 

6.3. Responsabilizar-se pelos da os causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, 
dolo, negligência ou imprudência de seus profissionais; 

6.4. Não transferir a outrem no tildo ou em parte o objeto do presente Termo de Referência; 

6.5. Sob pena de rescisão contr tual, não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer 
operação financeira sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 

6.6. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à 
execução do Contrato; 

6.7. Manter, durante toda a exec 
exigidas na licitação; 

ção dos serviços, as condições de habilitação e qualificação 

  

6.8. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra, transportes, 
taxas, emolumentos, impostos, t dos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter 
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resente contrato 
trabalhista, tributário e previden iário decorrentes do p 

	 r•gerf....ie...-  s às 1 ..  

pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não terão qualquer vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE, bem como providências quanto à legalização do serviço perante os 

órgãos municipais, estaduais ou federais; erais; 

6.9. A CONTRATADA ficará resporísável por quaisquer danos
as 

 que venha 
a, durante 

causar a terceiros 

ou ao patrimônio da CONTRATANTE, reparando às suas cust os mesmos
ous a 

he caiba nenhuma indenização por parte da 
execução dos serviços contratados sem que l  

CONTRATANTE;  

6.10. 0(A) Contratado(a) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objáto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial do Contrato, co forme o disposto no § 1
9, do art.65, da Lei de Licitações, 

11111 	

facultada a supressão além deste imite mediante acordo entre as partes. 

6.11. Executar fielmente os serv os contratados, atendendo aos prazos legais estabelecidos 
pelos órgãos de controle, resp nsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança 
dilienciando no sentido de qu os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica 

g  
aplicável e dentro dos parâmetr s legais exigíveis. 

s informações e os esclarecimentos que venham a ser 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 

as no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

6.13. Refazer/corrigir as suas Ocpensas, no todo em parte, defeitos ou incorreções resultante 

da elaboração dos projetos/objáto contratual que comprovadamente Referên
apresente

ci a do Edital, no 
condições de 

defeito ou em desconforma AN
S E

co 
 co
m 

 ntado da sua no
as especificações

ti dficação. 
o Termo de 

prazo fixado pela CONTRATA ,   

• 

6.14. Providenciar a substituirão de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja c insiderada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE. 

7. 	DAS OBRIGA ÕE 	O T T NT 

7.1. A Contratante se obriga a proorcionar ao(a) CONTRATADO(A) todas as condições P 
necessárias ao pleno cumprimento de suas obrigações, consoante estabelece a Lei no 

8.666/93. 

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

7.3. Determinar responsáve1 para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 

contratual; 

7.4. Estabelecer normas e 
rocedimentos de acesso às suas instalações para a execução de 

serviços; 
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7.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou inch tamente nos 

serviços prestados; 

7.6. Solicitar, sempre que nece sárias informações referentes aos serviços ora objeto do 
presente instrumento, perante a ONTRATADA; 

7.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências 

corretivas; 

7.8. Avaliar todos os serviços préstados pela CONTRATADA; 

7.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA 
mediante a apresentação de Not Fiscal; 

7.10. Indicar os seus represent ntes para fins de contato e demais providências inerentes à 
execução do Contrato; 

7.11. Aplicar as penalidades revistas em lei, no Edital e no presente instrumento, na 
hipótese de a CONTRATADA ão cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de 
disponibilidade e volume dos s rviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos 
que tal ato acarretar ao Municí io. 

7.12. Fornecer todas as informe ções disponíveis e necessárias à execução dos Projetos, caso 
não constem da documentação ue integra o Contrato; 

7.13. Rejeitar, no todo ou ém parte, os serviços fornecidos em desacordo com as 
especificações do Termo de Referência; 

7.14. É assegurado à CONTRATANTE impugnar os serviços executados pela Contratada, 

• quando os mesmos não atenderem as especificações contidas neste instrumento e as normas 
técnicas aplicadas ao serviço erir questão; 

7.15. É assegurado a CONTRATANTE o direito de ordenar a suspensão dos serviços caso a 
Contratada não atenda as determinações e comunicações da administração no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas a contar da ciência da Contratada, sem que tal fato prejudique as 
penalidades cabíveis e sem que a mesma tenha direito a indenização; 

8. DO PREÇO 

8.1. DO PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO 

8.1.1. O PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO é valor máximo que a Administração aceitará pagar por 
urna unidade de cada item, qué, neste caso será o valor estimado apurado de cada item. 

8.1.2. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado após o 
encerramento da etapa de lanées do pregão. Precedentes: Acórdão n9- 1789/2009 — Plenário, 
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Acórdão n° 3028/2010 - Segund Câmara e Acórdão n9  2080/2012 - Plenál 	do 

Tribunal de Contas da União. 

8.2. Nos preços apresentados deve ão estar incluídas todas as despesas com materiais, mão-
de-obra, ferramentas, equipamen os, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de 
qualquer natureza ou espécie, ncargos sociais, salários, custos diretos e indiretos e 
quaisquer outros encargos, quand necessários à perfeita execução do objeto da Licitação. 

9. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO COMUM  

9.1. Os itens a serem contratado enquadram-se na classificação de bens/serviços comuns, 
assim definidos como aqueles ujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo ed'tal, por meio de especificações usuais do mercado, nos 

• 	
termos da Lei n9- 10.520/02. 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Ficará impedido de licitar contratar com os Municípios, pelo prazo de até 5 (cincos  
o) 

anos, conforme artigo 7° da Lei 10520/2002, c/c a Lei 8666/93, enquanto perdurarem 

motivos determinantes da pun ção ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

10.1.1. Ensejar retardai  

10.1.2. Cometer fraude 
10.1.3. Apresentar doei  

10.1.4. Não mantiver a 
10.1.5. Comportar-se d 
10.1.6. Falhar ou fraud 
a sessão de julgamento 

ento da execução do objeto do certame; 

Iscai; 
mento ou declaração falsa; 

proposta; 
modo inidôneo; 

ar na execução do processo licitatório, inclusive tumultuando 
de propostas ou qualquer fase do processo; 

411 	10.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores, e no 
caso de suspensão de licitar, O licitante deverá ser descredenciado do cadastro por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata e das demais cominações legais. 

10.3. Além do acima exposto, a adjudicatária, sujeitar-se-á às penalidades abaixo descritas: 

10.3.1. Aplicação da sanções constantes nos Artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/93, 
pela inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora 

contratado, a saber: 

a) Advertência; 

b) 
Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração; 
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C) 
Multa de 0,5% (mei9 por cento), por dia de atraso na entrega, sobe o valor 

correspondente ao item ou parte do item a ser fornecido, ob 	ad 	valor 

mínimo de R$ 100,00 (cem) reais; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação, pela não aceitação 
da nota de empenho/nbta de compra dentro do prazo de validade da proposta 
ou pela não entrega dos produtos ou pela não assinatura da Ata de Registro de 

Preços; 

e) Declaração de iniclneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, sanção esta de competência exclusiva do Secretário, podendo a 
reabilitação ser requerida após decorrido o prazo de 02 (dois) anos de sua 

aplicação; 

f) Multa de 10% (dez or cento) a ser aplicada sobre o valor correspondente ao 
item, ou parte do iten1 entregue fora das especificações ou com defeitos, a qual 
será descontada do va or relativo à próxima parcela a ser paga. 

10.4. As sanções previstas nas alí eas "b" e "e" do subitem anterior, poderão ser aplicadas, 

também, nas hipóteses de que tra o Art. 88 da Lei n-9  8.666/93. 

10.5. O licitante que obtiver objetos adjudicados, no caso de inexecução parcial ou total das 
condições fixadas nesse edital, erros ou atrasos injustificados na entrega dos materiais e 
ainda, quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá garantida prévia defesa, 

aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória, aplicada automaticamente, correspondente a 0,33% 
(três décimos e 3 centésimos) ao dia, por no máximo 30 (trinta) dias de atraso 
na entrega do objeto constante na respectiva Nota de Empenho - NE, 

calculados sobre 	valor total da referida NE, com contagem dos dias 
excedentes do prazo previamente acordado, sem prejuízo das demais sanções; 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, sem 

prejuízo das demas penalidades legais; 

c.1.) a multa aci a prevista dobrará em caso de reincidência, não podendo 
ultrapassar a 30 o (trinta por cento) do valor da parcela, sem prejuízo da 
cobrança de perds e danos que venham a ser causados ao interesse público e 

da possibilidade ce rescisão contratual. 

d) Multa por descumprimento integral do compromisso, correspondente a 20% 
(vinte por cento} do valor adjudicado e homologado, aplicado à adjudicatária 
que se recuse a retirar ou a receber a respectiva Nota de Empenho, assinar a 
Ata de Registro de Preços ou o Contrato de Comodato; 
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ria de participar em licitação e impedimento de b=aliza 
inistração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco 
a do Artigo 7° da Lei n° 10.520/2002. 

e) Suspensão tempor 
contratos com a Adn  
anos na forma dispos 

• 

f) Declaração de ini oneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto pe durarem os motivos relativos à punição ou até que seja 
promovida a reabil tação perante a própria Autoridade que aplicou as 
penalidades. 

10.6. Será assegurado ao fornecedôr, previamente à aplicação das penalidades mencionadas 
neste item, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

10.7. A aplicação de uma das penálidades previstas neste item não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras 
11.EQUIPE DE ELABORAÇÃO: 

Setor/Unidade Responsável 
Sâmia Maria Bráulio Maia 

Cargo Assinatura 
Pregoeiro(a) 	e 	Equipe 

de Apoio 

Pregoeiro(a)  
i
ik
,.. 
i-1 dl)  j ,i til' QIP ft() in- J 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12,1. Os proponentes são respon áveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qu lquer fase da licitação, podendo responder judicialmente 

pelas informações prestadas. 

12.2. 0(a) Pregoeiro(a) e Equip de Apoio poderá realizar diligência nas instalações do 
adjudicatário, e em documentos apresentados resentados na licitação, com vistas a verificar a veracidade 

das informações prestadas. 

12.3. Os licitantes deverão apresentar proposta com validade de 60 (SESSENTA) DIAS, 
devendo informar, ainda, números de telefone fixo e fax, endereço completo, correio 
eletrônico e nome do preposto para o atendimento das solicitações da Contratante. 

12.4. Nos termos da Lei n° 8.666/93, constituirá documento de autorização para o início do 
serviço, o contrato acompanhadol da ordem de serviço. 

12.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 
deste deverá ser encaminhado ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri -
CE, por escrito, no endereço da Mesma. 

12.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação 
pertinente. 

12.7. O Foro para dirimir as q estões relativas ao presente Termo será o da Comarca de 
Santana do Cariri, Estado do Ce rá, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 
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ITEM DESCRIÇAQ QUANTIDADE UNIDADE 
01 LOCAÇÃO DE TRATOR AGRICOLA 400 HORA 
02 LOCAÇÃO DE MAQUINA 

TRATOR DE ESTEIRA 
PESADA - 

150 HORA 
03 LOCAÇÃO DE MAQUINA 

ESCAVADEIRA HIDRAÚLICA 
140HP 

PESADA: 
DE 400 HORA 

04 LOCAÇÃO DE MAQUINA 
PESADA:RETROESCAVADEIRA 
PNEUS DE 75HP 

DE 500 HORA 

05 LOCAÇÃO DE PÁ MECANICA 600 HORA 
06 LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

PATROL 
TIPO 

600 HORA 
07 LOCAÇÃO DE VEICULO 

CAÇAMBA CAPACIDADE 
Especificação : LOCAÇÃO 
VEICULO TIPO CAÇAMBA 
CAPACIDADE DE 12M3 

TIPO 
DE 12M3. 
DE 

10 MÊS 

08 LOCAÇÃO DE VEICULO 
CAÇAMBA CAPACIDADE 
Especificação : LOCAÇÃO 
VEICULO TIPO CAÇAMBA 
CAPACIDADE DE 06M3 

TIPO 
DE 06M3. 
DE 

10 
MÊS 

09 LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 
CAÇAMBA CAPACIDADE 
DE 12METROS CÚBICOS, 
Especificação : LOCAÇÃO 
CAMINHÃO CAÇAMBA 
CAPACIDADE MíNIMA DOE 
12METROS CÚBICOS 

MÍNIMA 

DE 

10 MÊS 

10 
LOCAÇÃO DE CAMINHO 
CAÇAMBA CAPACIDAMÍNIMA 
DE 6 METROS CÚBICOS, 

Especificação : LOCAÇÃO 
CAMINHÃO CAÇAMBA 
CAPACIDADE MÍNIMA LIE 
METROS CÚBICOS 

DE 

06 

10 MÊS 

Rua Dr. José Augusto, Centro, Santana do Cariri, CE 
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